
II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 16 de Junho de 2004

relativa às medidas executadas pela Espanha a favor da Siderúrgica Añón SA

[notificada com o número C(2004) 1813]

(Apenas faz fé o texto em língua espanhola)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2005/827/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o primeiro parágrafo do n.o 2 do artigo 88.o,

Tendo em conta o Acordo sobre o Espaço Económico Europeu,
nomeadamente o n.o 1, alínea a), do artigo 62.o,

Após ter convidado as partes interessadas a apresentarem as
suas observações, em conformidade com os artigos citados (1),
e tendo em conta essas observações,

Considerando o seguinte:

I. PROCEDIMENTO

(1) Na sequência de alguns artigos de imprensa de que uma
nova empresa, a Siderúrgica Añón SA (a seguir denomi-
nada «Siderúrgica Añón»), obtivera um empréstimo de
9,62 milhões de euros, com o apoio do Governo regi-
onal da Galiza, para financiar a instalação de um lami-
nador, a Comissão solicitou informações sobre essa me-
dida, por carta de 14 de Maio de 2001. Em 2 de Julho de
2001, a Comissão enviou uma carta de insistência sobre
esta questão.

(2) Por carta de 10 de Julho de 2001, as autoridades espa-
nholas informaram a Comissão da existência do emprés-
timo e de uma garantia concedida pelo Instituto Galego
de Promoción Económica (IGAPE).

(3) Por carta de 27 de Julho, a Comissão solicitou informa-
ções suplementares sobre as condições do empréstimo e
da garantia.

(4) Após as duas cartas de insistência, de 19 de Setembro e
12 de Outubro de 2001, as autoridades espanholas apre-
sentaram as informações solicitadas, por carta de 25 de
Outubro de 2001, completadas por outra carta de 12 de
Novembro de 2001.

(5) Por carta de 20 de Dezembro de 2001, a Comissão
notificou à Espanha a sua decisão de dar início ao pro-
cedimento previsto no n.o 5 do artigo 6.o da Decisão
n.o 2496/96/CECA da Comissão, de 18 de Dezembro
de 1996, que cria normas comunitárias para os auxílios
à siderurgia (2) (a seguir denominado «Código dos auxí-
lios à siderurgia») relativamente às medidas em questão.

(6) A decisão da Comissão de iniciar o procedimento foi
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias (3).
A Comissão convidou os interessados a apresentarem as
suas observações sobre as medidas em questão. Ao
mesmo tempo a Comissão enviou um pedido de infor-
mações para que lhe fossem fornecidas determinadas in-
formações.

(7) Por carta de 1 de Março de 2002, as autoridades espa-
nholas enviaram as suas observações e forneceram parte
das informações solicitadas. As informações que faltavam
foram apresentadas por carta de 19 de Abril de 2002 e
completadas por carta de 7 de Maio de 2002.

(8) A Comissão recebeu observações dos interessados a este
respeito e transmitiu-as às autoridades espanholas, para
que pudessem comentá-las, tendo recebido esses comen-
tários por cartas de 26 de Março de 2002.
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(1) JO C 33 de 6.2.2002, p. 9, e JO C 223 de 19.9.2002, p. 2.
(2) JO L 338 de 28.12.1996, p. 42.
(3) JO C 33 de 6.2.2002, p. 9.



(9) Na sequência das informações apresentadas pela Espanha,
em 2 de Julho de 2002, a Comissão decidiu alargar a
outras medidas o procedimento já iniciado relativamente
ao empréstimo e à garantia referidos no consideran-
do 2.

(10) Por carta de 9 de Agosto de 2002, as autoridades espa-
nholas enviaram as suas observações.

(11) A decisão da Comissão de iniciar o procedimento foi
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias (4).
A Comissão convidou os interessados a apresentarem as
suas observações sobre as medidas em questão.

(12) A Comissão recebeu observações dos interessados a este
respeito e transmitiu-as às autoridades espanholas, para
que pudessem comentá-las.

II. FACTOS

1. Beneficiário

(13) A Siderúrgica Añón é uma empresa criada em Janeiro de
2000 para a produção e venda de produtos siderúrgicos.
Começou os testes de produção em Março de 2002.
Quando foi criada o seu capital social ascendia a
3 004 800 euros e foi subscrito pela Hierros Añón
(66,66 %) e pela Rodonita SL (a seguir designada «Rodo-
nita») (33,33 %).

(14) A Hierros Añón SA (a seguir designada «Hierros Añón») é
uma empresa que se dedica à venda de produtos siderúr-
gicos. Através da sua filial Gallega de Mallas SL (a seguir
designada «Gallega de Mallas») também produz malha
soldada de aço.

(15) O seguinte quadro apresenta os dados relativos ao grupo:

1999 2000

Efectivos

Volume de
negócios

(em milhões
de euros)

Balanço
(em milhões
de euros)

Efectivos

Volume de
negócios

(em milhões
de euros)

Balanço
(em milhões
de euros)

Gallega de Mallas 22 15,2 9,9 22 18,4 9,9

Hierros Añón n.d. 18,0 9,8 20 22,5 15,4

Promociones Añón 0 0,0 0,2 0 0,0 0,2

Siderúrgica Añón 0 0,0 0,0 0 0,0 12,0

Total 33,2 19,9 42 40,9 37,5

(16) A Rodonita é uma empresa do grupo Epifanio Campo SL
(a seguir designado «Epifanio Campo») que opera sobre-
tudo no sector dos materiais industriais.

(17) O seguinte quadro apresenta os dados relativos às em-
presas nas quais a Rodonita tem uma participação supe-
rior a 25 %:

1999 2000

Efectivos

Volume de
negócios

(em milhões
de euros)

Balanço
(em milhões
de euros)

Efectivos

Volume de
negócios

(em milhões
de euros)

Balanço
(em milhões
de euros)

Pretensados Campo 20 1,99 1,86 19 1,52 2,41

Campo Brick 37 1,12 12,61 26 3,93 13,89

Epifanio Campo 26 6,16 11,92 27 12,21 17,69

Nova Cerámica
Campo

35 4,20 6,93 32 4,34 6,22

A Ostreira 7 0,17 0,86 7 0,26 0,90

Cerámica Campor
Saez

25 0,87 0,74 29 1,48 0,80

Siderúrgica Añón 0 0,0 0,0 0 0,0 12,0

Total 150 14,51 34,93 140 23,74 53,94
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(4) JO C 223 de 19.9.2002, p. 2.



(18) Segundo as autoridades espanholas, os principais objecti-
vos da Hierros Añón e da Rodonita com este investi-
mento são os seguintes: a) suprir as suas necessidades
em produtos siderúrgicos de modo a não dependerem
de fontes externas como até agora; b) obter uma quali-
dade uniforme dos seus produtos; c) aumentar o valor
acrescentado no âmbito dos grupos. Está previsto desti-
nar 70 % da produção da Siderúrgica Añón às empresas
pertencentes a esses grupos, enquanto a restante produ-
ção será exportada para fora da Comunidade, principal-
mente para o Norte de África e América Latina, mas
possivelmente também para a Ásia. Essa percentagem
será inferior quando a segunda fase do projecto estiver
concluída.

(19) Os custos totais de investimento do projecto ascendiam
inicialmente a 29 992 589 euros e deviam ser financia-

dos através de recursos próprios, auxílios estatais e em-
préstimos.

2. Mercado

(20) A empresa fabricará os seus produtos acabados (varões
para betão, direitos ou em bobinas) a partir de biletes de
aço adquiridos no mercado. Os varões para betão são um
produto de baixo valor acrescentado utilizado no sector
da construção.

(21) Embora nos anos 1995-1997 tivessem sido efectuadas
importantes reduções de capacidade (por exemplo, em
Itália a capacidade de produção foi reduzida em 3,4 mi-
lhões de toneladas anuais), o sector em que opera a
Siderúrgica Añón regista um excesso de capacidade,
como se pode observar nos seguintes quadros:

Varões direitos para betão Produção comunitária
(milhões de toneladas)

Capacidade UE
(milhões de toneladas) Taxa de utilização (%)

1997 11,8 19,5 60,2

1998 12,0 18,2 65,6

1999 12,0 17,6 68,5

2000 12,5 17,5 71,4

Fonte: Investimentos nas indústrias do carvão e do aço da Comunidade. Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Europeias.

Varões direitos para betão Produção UE
(milhões de toneladas)

Capacidade UE
(milhões de toneladas) Taxa de utilização (%)

1997 2,0 2,8 70,6

1998 1,7 2,8 60,2

1999 2,2 2,8 77,1

2000 3,0 3,7 80,5

Fonte: Investimentos nas indústrias do carvão e do aço da Comunidade. Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Europeias.

(22) Em 1999, a Espanha exportou cerca de 480 000 tonela-
das destes produtos para o resto da UE e importou
290 000 toneladas, aproximadamente, do resto da Co-
munidade.

(23) Os varões para betão são fabricados em toda a Comuni-
dade excepto na Irlanda, Suécia e Finlândia.

3. Descrição das medidas

(24) Em 10 de Novembro de 2000, o Governo da Galiza,
através do IGAPE, concedeu à Siderúrgica Añón uma

subvenção de 2 399 407 euros (dos quais 285 681 euros
foram pagos em 31 de Julho de 2002), o que representa
8 % dos custos elegíveis. O IGAPE foi criado em 1993 e
coordena as actividades do Governo da Galiza para pro-
mover a economia na região.

(25) Em 29 de Dezembro de 2000, o Ministério espanhol da
Ciência e Tecnologia concedeu um empréstimo sem juros
no montante de 1 803 036 euros, com um vencimento a
15 anos e um período de carência de cinco anos.
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(26) Em 2 de Abril de 2001, a Siderúrgica Añón contraiu um
empréstimo sindicado de 9 616 193 euros junto de sete
bancos, no âmbito de um acordo mais amplo entre o
Governo da Galiza e esses bancos, a denominada linha de
crédito de investimentos estratégicos da Galiza
(Inesga) (5). A taxa de juro é a taxa Euribor a três meses
acrescida de 25 pontos de base e encargos administrati-
vos correspondentes a 0,5 % do montante total do em-
préstimo. O reembolso de 30 % do empréstimo beneficia
de uma garantia subsidiária do IGAPE, em relação à qual
a empresa paga um prémio de 0,2 % do montante ga-
rantido. Em 1 de Fevereiro de 2001, o IGAPE concordou
também em subsidiar 25 pontos base da taxa de juro,
assim como os encargos administrativos.

(27) Em 19 de Abril de 2001, o capital social da Siderúrgica
Añón aumentou para 10 217 220 euros. Uma empresa
controlada pelo Estado, a Sodiga Galicia SCR, SA (a se-
guir denominada, Sodiga), contribuiu com uma dotação
de 1 803 060 euros (no entanto, a participação real só
ascendia a um valor em acções de 1 202 040 euros,
porque o preço de 60 euros por acção que devia ser
pago foi aumentado com um prémio de 30 euros), a
Hierros Añón com 4 006 860 euros e a Rodonita com
2 003 520 euros. Os parceiros privados pagaram 60 eu-
ros por acção, dos quais metade foi paga imediatamente
e a outra metade deveria ser paga antes do final de
Setembro de 2001. Depois deste aumento de capital, o
capital da Siderúrgica Añón apresentava a seguinte dis-
tribuição: Hierros Añón SA, 58,82 %; Rodonita SL,
29,41 %; e Sodiga, 11,76 %. Além disso, as partes assi-
naram um acordo segundo o qual a Hierros Añón e a
Rodonita (ou a própria Siderúrgica Añón) se comprome-
tiam a comprar a participação da Sodiga em 19 de Abril
de 2007 no máximo, pelo valor mais elevado dos dois
seguintes: a) o valor contabilístico teórico da empresa,
determinado, se necessário, por um perito independente;
ou b) 141,85 % da dotação inicial, ou seja, 2 557 640,61
euros. A partir de 30 de Dezembro de 2002, a Sodiga
receberá da Siderúrgica Añón cinco prestações anuais de
150 916 euros a título de pagamento antecipado do
valor definitivo.

(28) A Sodiga é uma empresa de capital de risco controlada
pelo Governo da Galiza, dedicada à participação tempo-
rária em empresas relacionadas com o desenvolvimento
da economia e da indústria na Galiza. Os accionistas da
Sodiga são: o Governo da Galiza (20,6 % directamente e

46,6 % através do IGAPE) e várias entidades financeiras
(32,8 %). A Sodiga recebe subsídios do IGAPE que, até
2000, ascendiam a 6 861 574,89 euros. Estes subsídios
devem ser utilizados para financiar investimentos especi-
ais, ou seja, investimentos mais arriscados do que os
normalmente financiados pela empresa ou com períodos
de vencimento ou de amortização mais longos, ou inves-
timentos em determinadas zonas geográficas.

(29) Em 1 de Março de 2002, o capital social da Siderúrgica
Añón teve um novo aumento de 4 207 140 euros. Os
três accionistas subscreveram-no nos termos da sua par-
ticipação (a Sodiga contribuiu com uma dotação de
495 180 euros) e nas mesmas condições para os três
quanto ao preço por acção e pagamento. As partes assi-
naram, também, um acordo através do qual a Hierros
Añón e a Rodonita (ou a própria Siderúrgica Añón) se
comprometiam a comprar a participação da Sodiga em
19 de Abril de 2007 no máximo, pelo valor mais alto
dos dois seguintes: a) o valor contabilístico teórico da
empresa, determinado, se necessário, por um perito inde-
pendente; ou b) 133,82 % da dotação inicial, ou seja,
662 650 euros. A partir de 30 de Dezembro de 2003,
a Sodiga receberá da Siderúrgica Añón quatro prestações
anuais de 41 867 euros a título de pagamento antecipado
do valor definitivo.

4. Motivos para dar início ao procedimento

(30) Nas suas decisões de início do procedimento, a Comissão
expressou as suas dúvidas quanto ao facto de a partici-
pação da Sodiga no capital social da Siderúrgica Añón
poder ser considerada uma verdadeira dotação de capital
de risco segundo a prática normal de investimento numa
economia de mercado e se o preço pago pela garantia
teria sido um preço de mercado. Além disso, a Comissão
manifestou dúvidas quanto à compatibilidade com o
mercado comum destas medidas, bem como das outras
medidas adoptadas pelas autoridades espanholas para fi-
nanciar o investimento e enumeradas no capítulo ante-
rior.

III. OBSERVAÇÕES DOS INTERESSADOS

(31) Na sua carta de 22 de Fevereiro de 2002, a European
Independent Steelworks Association (EISA) considerava
que o auxílio era incompatível com o mercado comum
principalmente porque a) o mercado das barras de aço
padece de um excesso de capacidade, b) o investimento
nunca será rentável e só dará origem a falseamentos da
concorrência e c) nas actuais condições do mercado, ne-
nhum investidor privado arriscará o seu capital para fa-
bricar estes produtos.
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(5) O Inesga é um fundo de desenvolvimento cuja finalidade consiste
em facilitar o financiamento a projectos viáveis de especial interesse
para a economia da Galiza através de acordos com instituições
financeiras. Em 29 de Maio de 2000, o Governo da Galiza e sete
bancos assinaram um acordo graças ao qual esses bancos se com-
prometiam a conceder 108,2 milhões de euros para financiar pro-
jectos de investimento. Segundo os termos do acordo, qualquer um
dos bancos participantes pode recusar participar no financiamento
de um determinado projecto.



(32) Na sua carta de 5 de Março de 2002, a União de Em-
presas Siderúrgicas (Unesid) considerava ilógico que se
utilizassem recursos estatais para criar mais capacidade
num sector no qual tinham sido aplicados elevados fun-
dos públicos para reduzir a mão-de-obra e a capacidade.

(33) Na sua carta de 8 de Março de 2002, a Federacciai, a
Federação das empresas siderúrgicas italianas, alegava que
o mercado das barras de aço é caracterizado por um
excesso de capacidade e, por conseguinte, os investimen-
tos no sector implicam um elevado risco e que seria de
esperar uma fraca rentabilidade. Além disso, a Federação
considera que a participação da Sodiga e do Inesga foi
determinada por motivos políticos. Por último, a taxa de
juro do empréstimo concedido através do Inesga e o
prémio pago pela garantia não correspondem às condi-
ções de mercado.

(34) Na sua carta de 17 de Outubro de 2002, a UK Steel
Enterprise Ltd (a seguir designada «UK Steel») afirmava
que este sector é caracterizado pelo excesso de capaci-
dade, uma fortíssima concorrência de países terceiros e
preços baixos, e tudo indica que um investidor privado
normal não teria investido na criação de capacidade. Im-
porta perguntar se a Hierros Añón e a Rodonita teriam
investido neste projecto caso o auxílio estatal ilegal não
estivesse previsto. Além disso, o facto de a Hierros Añón
e Rodonita serem quem utilizará 70 % da produção para
o seu próprio uso interno coloca uma questão quanto à
eventual rentabilidade da Siderúrgica Añón. O preço de
transferência do produto não será transparente e presu-
mivelmente estará mais orientado para optimizar a ren-
tabilidade da Hierros Añón e da Rodonita no mercado a
jusante do que a da Siderúrgica Añón.

(35) Por carta de 31 de Julho de 2002, A Siderúrgica Añón
apresentou as seguintes alegações:

(36) Segundo a empresa, a partir de 23 de Julho de 2002, o
Regulamento (CE) n.o 70/2001 da Comissão, de 12 de
Janeiro de 2001, relativo à aplicação dos artigos 87.o e
88.o do Tratado CE aos auxílios estatais a favor das
pequenas e médias empresas (6) (a seguir denominado
«Regulamento das PME»), aplica-se ao sector do aço. O
facto de o auxílio ter sido concedido antes do final de
vigência do Tratado CECA é irrelevante já que, de acordo
com a jurisprudência reiterada, as decisões da Comissão
sobre a compatibilidade do auxílio devem basear-se nos
elementos de facto e de direito existentes aquando da
adopção da decisão e não no momento em que é con-

cedido o auxílio. Além disso, a notificação da Comissão
relativa à determinação das regras aplicáveis à apreciação
dos auxílios estatais concedidos ilegalmente (7), para a
qual remete a comunicação da Comissão relativa a certos
aspectos do tratamento dos processos de concorrência
decorrentes do termo de vigência do Tratado CECA (8),
apenas menciona quadros comunitários, orientações, co-
municações e avisos e não regulamentos.

(37) Nestas circunstâncias, dado que a Siderúrgica Añón é
uma PME e a intensidade do auxílio concedido (9) é infe-
rior à intensidade referida no artigo 4.o do Regulamento
das PME, o auxílio seria compatível com o mercado
comum (e estaria isento da obrigação de notificação).

(38) Além disso, quanto à subvenção concedida pelo IGAPE e
ao empréstimo sem juros do Ministério da Ciência e
Tecnologia, a empresa refere que foram concedidos no
âmbito de regimes aprovados pela Comissão em 5 de
Julho de 1995 (auxílio estatal N 21/95) e em 18 de
Maio de 2001 (auxílio estatal N 182/01), respectiva-
mente, e que são, portanto, compatíveis com o mercado
comum.

(39) No que diz respeito à participação da Sodiga no capital
da Siderúrgica Añón, a empresa alega que o facto de os
interesses dos accionistas privados e públicos poderem
ser diferentes é irrelevante, já que o elemento principal
é que investidores privados e públicos participam nas
mesmas condições. Para corroborar esta posição, a em-
presa defende que a Comissão considerou não existir
auxílio estatal na participação da Baviera no capital da
NMH juntamente com outros três produtores de aço
(decisão de 26 de Julho de 1988, citada na decisão da
Comissão de 31 de Outubro de 1995) e que, quando
iniciou o procedimento contra a participação da Região
da Valónia na Carsid, a Comissão não teve em conta os
diferentes interesses de accionistas privados e públicos.

(40) Na sua carta de 30 de Setembro de 2002, a empresa
defendia que, dado que tinha decorrido o período de
três meses estabelecido no n.o 5 do artigo 6.o do Código
dos auxílios à siderurgia para adoptar uma decisão, a
Comissão já não tinha direito a adoptar uma decisão
sobre as medidas referidas na sua carta de 20 de Dezem-
bro de 2001.
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(6) JO L 10 de 13.1.2001, p. 33. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 364/2004 (JO L 63 de 28.2.2004, p. 22).

(7) JO C 119 de 22.5.2002, p. 22.
(8) JO C 152 de 26.6.2002, p. 5.
(9) Subvenção paga pelo IGAPE, ESB: 0,95 %; empréstimo sem juros do

Ministério da Ciência e Tecnologia, ESB: 2,8 %; empréstimo conce-
dido através do Inesga, ESB: 2,32 %; garantia concedida pelo IGAPE,
ESB: 0,63 %; subvenção do IGAPE do empréstimo concedido pelo
Inesga, ESB: 0,32 %; subvenção pelo IGAPE dos encargos adminis-
trativos, ESB 0,16 %.



(41) Por carta de 23 de Junho de 2003, a Siderúrgica Añón
apresentou observações complementares. Em primeiro
lugar, afirmava que o auxílio não podia ser apreciado à
luz do Tratado CECA ou do Código dos auxílios à side-
rurgia. Em segundo lugar, insistia em que o auxílio era
abrangido pelo âmbito de aplicação do Regulamento das
PME. Em terceiro lugar, assegurava que se tratava de um
auxílio existente, na acepção do disposto na alínea b) do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conse-
lho, de 22 de Março de 1999, que estabelece as regras de
execução do artigo 93.o do Tratado CE (10) (a seguir
denominado «Regulamento de execução») por ter sido
concedido antes da entrada em vigor das regras relativas
aos auxílios estatais do Tratado CE no sector siderúrgico.

IV. OBSERVAÇÕES DA ESPANHA

(42) No que diz respeito à participação da Sodiga no capital
social da Siderúrgica Añón, as autoridades espanholas
declaram que está de acordo com a prática habitual
numa economia de mercado. As decisões de investi-
mento são tomadas tendo exclusivamente em conta a
viabilidade dos projectos e a rentabilidade prevista. No
caso em apreço, a participação da Sodiga na Siderúrgica
Añón ocorreu no momento do aumento de capital e ao
mesmo tempo que os accionistas existentes, os quais, em
conjunto, subscreveram 83,4 % das novas acções. Nestas
circunstâncias, as autoridades espanholas alegam que, se-
gundo a jurisprudência, estão preenchidos os critérios
relativos ao princípio investidor privado. Além disso, as
autoridades espanholas afirmam que, com o acordo de
recompra, a Sodiga garante uma rentabilidade mínima do
investimento de 7,2 % ao ano, percentagem superior aos
juros das participações do Tesouro (a 10 anos) aquando
da assinatura do contrato (5,3 %). De qualquer modo, no
caso de se tratar de um auxílio estatal, este seria compa-
tível com o mercado comum, em conformidade com o
ponto VIII.3.ii) da comunicação da Comissão sobre auxí-
lios estatais e capital de risco (11), porque se trata de uma
PME em fase de arranque situada numa região assistida.

(43) Quanto ao facto de a Sodiga ter pago um preço mais
elevado por acção e imediatamente, as autoridades espa-
nholas afirmam que tal compensava o rendimento mí-
nimo do investimento facultado à Sodiga, que beneficiava
os outros accionistas. Em qualquer circunstância, as au-
toridades espanholas afirmam que se trata de uma prática
comum o facto de um novo accionista pagar um preço
mais elevado por novas acções, o que reflecte o impor-
tante impulso dado ao projecto pelos accionistas iniciais,
por exemplo, nos contratos com fornecedores de equi-
pamento e na aquisição de terrenos.

(44) Em relação à participação da Sodiga no segundo au-
mento de capital da Siderúrgica Añón, as autoridades

espanholas afirmam que a Sodiga interveio proporcional-
mente à sua dotação e nas mesmas condições que os
restantes accionistas. Por conseguinte, não existe auxílio
estatal.

(45) No que diz respeito à imputabilidade das acções da So-
diga às autoridades públicas, as autoridades espanholas
afirmam que, segundo a jurisprudência, incumbe à Co-
missão provar que estas intervieram na decisão de inves-
tir na Siderúrgica Añón.

(46) Quanto ao empréstimo concedido através do Inesga, as
autoridades espanholas sustentam que os fundos provêm
exclusivamente de fontes privadas (os bancos participan-
tes), que esses bancos são livres de participar no finan-
ciamento de qualquer operação e que a intervenção do
Inesga se limita ao acompanhamento. Neste sentido, con-
cluem que não houve intervenção de fundos públicos.
Além disso, referem que a comparação com a taxa de
referência utilizada pela Comissão não é adequada, uma
vez que essa taxa de referência corresponde à média das
taxas swap interbancárias a cinco anos, dos meses de
Setembro, Outubro e Novembro de 2000, acrescidas
de 75 pontos percentuais. Dado que a taxa swap inter-
bancária a cinco anos, no momento de concessão do
empréstimo, era de 4,769 %, a taxa de referência corri-
gida deveria ser de 5,519 %. Por último, defendem que a
taxa de juro é semelhante, ou mesmo superior à de
outros empréstimos concedidos a empresas pertencentes
ao grupo Añón.

(47) Em relação à garantia concedida pelo IGAPE, as autori-
dades espanholas afirmam que a mesma está de acordo
com as condições de mercado. Consideram que os en-
cargos administrativos cobrados pelos bancos privados a
este tipo de projectos ascende a 0,15 % por trimestre. A
diferença dos encargos administrativos cobrados na pre-
sente transacção deve-se aos seguintes factores: a) as con-
dições de mobilização da garantia são muito mais estritas
do que as das garantias bancárias, uma vez que estas são
garantes face ao primeiro pedido e a garantia do IGAPE
só é garante com carácter subsidiário (uma vez que o
beneficiário foi declarado insolvente); b) o risco assumido
pelo IGAPE é muito baixo porque só cobre 30 % do
empréstimo e este apenas financia 40 % do investimento;
e c) os promotores do projecto são grupos de reconhe-
cida solvência.

(48) As autoridades espanholas apresentaram declarações de
dois bancos (Caixa Galicia e Banco Pastor) nas quais
afirmam que, perante as condições do empréstimo e a
identidade dos accionistas, teriam cobrado encargos ad-
ministrativos de 0,20 % ao ano a essa garantia.
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(10) JO L 83 de 27.3.1999, p. 1. Regulamento alterado pelo Acto de
Adesão de 2003.

(11) JO C 235 de 21.8.2001, p. 3.



(49) No que diz respeito à subvenção do IGAPE no valor de
0,25 % e aos encargos administrativos, as autoridades
espanholas afirmam que este auxílio foi concedido no
âmbito de regimes aprovados pela Comissão e que, à
excepção de 14 299,44 euros, é abrangido pelo Regula-
mento (CE) n.o 69/2001, de 12 de Janeiro de 2001,
relativo à aplicação dos artigos 87.o e 88.o do Tratado
CE aos auxílios de minimis (12), que também é aplicável ao
sector CECA. Defendem igualmente que o mercado des-
tes produtos não será afectado, porque a maioria dos
produtos seria utilizada dentro do grupo e grande parte
do restante destinar-se-ia para fora do EEE.

(50) Em relação à subvenção concedida pelo IGAPE, as auto-
ridades espanholas afirmam que foi concedida no quadro
de um regime aprovado pela Comissão e que, por con-
seguinte, é compatível com o mercado comum.

(51) Em qualquer circunstância, as autoridades espanholas de-
claram que o auxílio seria compatível com o mercado
comum, porque é abrangido pelo âmbito de aplicação
das disposições do Regulamento das PME, que também
se aplica ao sector siderúrgico CECA.

(52) Além disso, defendem que o auxílio está de acordo com
o enquadramento comunitário dos auxílios estatais a fa-
vor do ambiente (13). As autoridades espanholas afirmam
que o sistema escolhido para o tratamento de águas me-
lhoraria a protecção do ambiente em relação ao sistema
tradicional e representa um custo suplementar de
661 113 euros. Paralelamente, o uso de gás natural no
forno de reaquecimento reduzirá fortemente as emissões
comparativamente ao fuelóleo e representa um custo su-
plementar de 1 502 530 euros. Em terceiro lugar, o facto
de todas as obras de engenharia para as instalações hi-
dráulicas, as instalações de lubrificação, cabos e condutas
terem sido realizadas à superfície e não serem subterrâ-
neas melhorará as condições de trabalho, evitará escapes
subterrâneos e implica custos suplementares de
6 911 639 euros.

(53) Quanto às observações de terceiros (ver os considerandos
31 a 34), as autoridades espanholas alegam que essas
observações não estão corroboradas por qualquer ele-
mento-prova e que essas associações só pretendem im-
pedir a entrada de outra empresa no mercado. Neste
sentido, as autoridades espanholas recordam que foram
os problemas de fornecimento destes produtos por parte
dos produtores tradicionais (sobretudo os prazos excessi-
vos de entrega das encomendas) que levaram os promo-
tores da nova empresa a realizar o investimento. Cha-

mam também a atenção da Comissão para a Decisão
89/515/CEE da Comissão, de 2 de Agosto de 1989,
relativa a um processo de aplicação do artigo 85.o do
Tratado CEE (14), e para os acórdãos conexos dos tribu-
nais comunitários nos quais se considerou que alguns
dos membros de EISA tinham participado em práticas
contrárias à concorrência.

V. APRECIAÇÃO DAS MEDIDAS

(54) A Siderúrgica Añón SA fabrica barras de aço, produtos
abrangidos pelo anexo I do Tratado CECA. Por conse-
guinte, trata-se de uma empresa na acepção do artigo
80.o do referido Tratado.

(55) No caso em apreço, é evidente que a Espanha aplicou
ilegalmente as medidas, uma vez que não seguiu o pro-
cedimento previsto no artigo 6.o do Código dos auxílios
à siderurgia. Por conseguinte, a Comissão não pode acei-
tar o argumento apresentado pela empresa (ver
considerando 41) de que se trataria de um auxílio exis-
tente.

(56) Quando foi dado início ao procedimento nos termos do
Tratado CECA, a Comissão não podia adoptar uma de-
cisão final antes de 23 de Julho de 2002, porque a
decisão de alargar o procedimento foi tomada em 2 de
Julho de 2002, tendo sido comunicada às autoridades
espanholas em 4 de Julho de 2002. O convite à apre-
sentação de observações foi publicado em 9 de Setembro
de 2002. No ponto 43 da sua comunicação relativa a
certos aspectos do tratamento dos processos de concor-
rência decorrentes do termo de vigência do Tratado
CECA, a Comissão declarou que, em tais casos, prosse-
guirá a investigação ao abrigo do Regulamento (CE)
n.o 659/1999 e adoptará uma decisão final nos termos
do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE.

(57) A Comissão não pode aceitar o argumento da empresa,
segundo o qual o prazo de três meses decorrido desde a
decisão de iniciar o procedimento impediria a Comissão
de adoptar uma decisão (ver considerando 40). Tal como
proferido pelo Tribunal de Justiça no processo C-5/01
Reino da Bélgica/Comissão das Comunidades Europeias,
de 12 de Dezembro de 2002 (15), «(…) o prazo de três
meses referido no artigo 6.o, n.o 5, do sexto código dos
auxílios à siderurgia não pode ser considerado um prazo
de prescrição do poder de apreciação da Comissão». Ac-
tualmente, o Regulamento (CE) n.o 659/1999 é plena-
mente aplicável e o n.o 6 do seu artigo 7.o foi observado.
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(12) JO L 10 de 13.1.2001, p. 30.
(13) JO C 37 de 3.2.2001, p. 3.

(14) JO L 260 de 6.9.1989, p. 1.
(15) Col. 2002, p. I-11991, ponto 60.



1. Existência de auxílio estatal

(58) Nos termos do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE, são
incompatíveis com o mercado comum, na medida em
que afectem as trocas comerciais entre Estados-Membros,
os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de
recursos estatais, independentemente da forma que assu-
mam, que falseiem ou ameacem falsear a concorrência,
favorecendo certas empresas ou certas produções.

a) Participação da SODIGA no capital social da Siderúrgica
Añón

(59) No que se refere à participação da Sodiga no capital
social da Siderúrgica Añón (ver considerandos 27 e
29), a Comissão assinala, em primeiro lugar, que a So-
diga é controlada pelo Governo da Galiza. A Comissão
refere, ainda, que o Governo da Galiza a considera parte
dos programas do IGAPE de auxílio às empresas (16).
Nestas circunstâncias, a Comissão considera que as ac-
ções da Sodiga são imputáveis ao Estado.

(60) Para definir se foram concedidas vantagens ao beneficiá-
rio da medida, a Comissão aplica o princípio do investi-
dor numa economia de mercado. Esse princípio foi apli-
cado pela Comissão em numerosos casos, tendo sido
aceite e desenvolvido pelo Tribunal de Justiça em diver-
sos acórdãos (17). Segundo este princípio, quando uma
autoridade pública investe numa empresa em condições
que seriam aceitáveis para um investidor privado em
condições normais de economia de mercado, esse inves-
timento não constitui um auxílio estatal.

(61) Em princípio, não existe auxílio estatal quando numa
dada transacção um investidor privado e um investidor
público participam em igualdade de circunstâncias.

(62) Porém, não é este o caso da participação da Sodiga no
capital da Siderúrgica Añón, pelos seguintes motivos:

(63) Em primeiro lugar, no primeiro aumento de capital, a
Sodiga pagou de imediato a sua participação, enquanto
os parceiros privados pagaram mais tarde; além disso, a
Sodiga pagou 90 euros por cada acção adquirida, en-
quanto os parceiros privados só pagaram 60 euros por
acção.

(64) Em segundo lugar, os principais beneficiários da produ-
ção da Siderúrgica Añón serão os parceiros privados, que
podem obter benefícios destes recursos, enquanto a So-
diga só conta com a rentabilidade da Siderúrgica Añón
para obter benefícios do seu investimento.

(65) A Comissão não pode aceitar o argumento de que o
prémio pago pela Sodiga constitui uma prática comum
(ver considerando 43), uma vez que a empresa ainda não
tinha iniciado a sua produção e, por conseguinte, não
podia apresentar resultados especialmente positivos que
justificassem um prémio. Além disso, a aceitar-se este
argumento, o mesmo teria de aplicar-se às contribuições
de capital de todos os investidores naquelas datas.

(66) No entanto, a Comissão assinala que, nos termos do
acordo de recompra das acções, a Sodiga assegurava
um rendimento das acções de 7,2 % que os accionistas
privados não possuíam (18).

(67) A Comissão considera que, do ponto de vista económico,
esta participação pode equiparar-se a um empréstimo
participativo subordinado, tendo em conta que serão pa-
gas prestações anuais, que a participação da Sodiga é
minoritária e não lhe confere qualquer influência na ges-
tão da empresa e que a Siderúrgica Añón produzirá so-
bretudo para os seus próprios accionistas. No entanto, do
ponto de vista do risco, este investimento deve ser con-
siderado como capital em acções, uma vez que os em-
préstimos subordinados, embora subordinados a outros
instrumentos da dívida, têm prioridade sobre o capital
em acções.
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(16) Fonte: http://www.xunta.es/Galicia2001/G200112G.pdf
(17) Ver a decisão do Tribunal de 10 de Julho de 1986 no processo

C-234/84, Reino da Bélgica/Comissão das Comunidades Europeias
(Boch), Col. 1986, p. I-2263, ponto 14: «Com vista a verificar se tal
medida apresenta o carácter de auxílio estatal, é pertinente aplicar o
critério indicado na decisão da Comissão, de resto não contestado
pelo Governo belga, que assenta nas possibilidades de que a em-
presa teria de obter as somas em causa nos mercados privados de
capitais. No caso de uma empresa cujo capital social é detido pelas
autoridades públicas, convém nomeadamente apreciar se, em cir-
cunstâncias similares, um sócio privado, baseando-se nas possibili-
dades de rentabilidade previsíveis e abstraindo de qualquer conside-
ração de carácter social ou de política regional ou sectorial, teria
procedido a tal entrada de capital.» Ver também a decisão do Tri-
bunal de Primeira Instância de 6 de Março de 2003 nos processos
apensos T-228/99 e T-233/99, Westdeutsche Landesbank Girozen-
trale e Land da Renânia do Norte-Vestefália/Comissão das Comuni-
dades Europeias, Col. 2003, p. II-00435, pontos 255, 266, 313
e 324.

(18) Embora não possa ser excluído que o preço final poderia ser mais
elevado se fosse utilizado o método alternativo (valor contabilístico
teórico), segundo as últimas previsões realizadas pela Sodiga em
Fevereiro de 2002, a utilização do valor contabilístico teórico daria
origem a um rendimento do investimento de 6,3 %.



(68) Portanto, trata-se de saber se o citado rendimento do
investimento de 7,2 % cobriria o risco inerente e seria
aceite por um investidor privado que concede um em-
préstimo participativo subordinado. De acordo com a
abordagem que adoptou na sua Decisão 2003/284/CE,
de 11 de Dezembro de 2002, relativa ao auxílio estatal
concedido pela Espanha à Sniace SA (19), a Comissão
considera que a taxa de juro normal para cobrir o risco
inerente ao empréstimo deveria ter sido de 12,33 % no
primeiro aumento de capital e de 11,06 % no segundo.
Este valor resulta de aditar à taxa interbancária utilizada
pela Comissão para o cálculo da sua taxa de referência de
mercado os 75 pontos de base habituais, acrescidos aos
empréstimos em Espanha (6,33 % em 19.4.2001 e
5,06 % em 1.3.2002), mais 600 pontos de base. Estes
600 pontos de base justificam-se pela ausência de quais-
quer garantias, pelo risco inerente à entrada de uma nova
empresa no sector siderúrgico, que se caracteriza por um
excesso de capacidade estrutural, e pelo facto de, tal
como se explicou anteriormente, apresentar um risco
muito superior a um empréstimo normal (no caso de
insolvência todos os credores teriam prioridade) (20).
Esta abordagem está de acordo com as indicações da
comunicação da Comissão relativa ao método de fixação
das taxas de referência e de actualização (21), segundo a
qual a taxa de referência poderá ser acrescida de 400

pontos de base ou mesmo mais em situações de risco
especial (por exemplo, quando não se fornecem as ga-
rantias exigidas normalmente pelos bancos).

(69) Por conseguinte, a Comissão considera que a participação
em questão confere à Siderúrgica Añón uma vantagem
financiada através de recursos públicos.

(70) O elemento de auxílio das duas participações equivale à
diferença de juros entre 12,33 % e 7,2 % — ou seja,
5,13 % — no caso da primeira participação, e à diferença
de juro entre 11,06 % e 7,2 % — ou seja, 3,86 % — no
caso da segunda participação. Tendo em conta as presta-
ções que a Sodiga paga à Siderúrgica Añón, este auxílio
corresponde à diferença entre os reembolsos efectivos e
os pagamentos anuais de juros e de capital que teriam
sido auferidos caso fossem aplicadas as taxas de juro
normais citadas anteriormente, de 12,33 % e 11,06 %
respectivamente. Aplicando estas últimas obter-se-ia um
pagamento anual em termos de juros de 222 317,3 eu-
ros para a primeira participação e de 54 766,9 euros
para a segunda. A diferença entre os pagamentos de juros
que seriam adequados e o programa de reembolso das
duas participações pode apresentar-se da seguinte
forma (22):

Primeira participação de 1 803 060 euros (2001)

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Programa de reembolso
isento de auxílio

222 317 222 317 222 317 222 317 222 317 222 317
+ 1 803 060
= 2 025 377

Programa de reembolso
vigente

150 916 150 916 150 916 150 916 150 916 1 803 060

Auxílio anual 71 401 71 401 71 401 71 401 71 401 222 317

Segunda participação de 495 180 euros (2002)

Ano 2003 2004 2005 2006 2007

Programa de reembolso
isento de auxílio

54 766 54 766 54 766 54 766 54 766
+ 495 180
= 549 946

Programa de reembolso
vigente

41 868 41 868 41 868 41 868 495 180

Auxílio anual 12 869 12 869 12 869 12 869 54 766
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(19) JO L 108 de 30.4.2003, p. 35.
(20) Esta abordagem também está em conformidade com a que a

Comissão utilizou na sua Decisão 2003/284/CE, em que acrescen-
tou 600 pontos de base a um empréstimo subordinado devido à
ausência de quaisquer garantias. Ver a decisão mencionada na
nota 19, no seu considerando 42.

(21) JO C 273 de 9.9.1997, p. 3; ver em especial o primeiro travessão
do oitavo parágrafo.

(22) Relativamente à comparação entre os dois quadros, importa ter em
conta que a taxa efectiva de reembolso das medidas (7,2 %) corres-
ponde a um prémio anual hipotético, que também seria pago em
2007 (o ano de reembolso do capital), mas, na realidade, estes
rendimentos só foram distribuídos por cinco (em vez de seis) e
quatro (em vez de cinco) prestações, respectivamente.



b) Empréstimo concedido através do Inesga

(71) No que se refere ao empréstimo concedido através do
Inesga (ver considerando 26), a Comissão considera que
poderiam existir elementos de auxílio estatal, pois a taxa
de juro parece ser bastante baixa. No entanto, a Comis-
são assinala que os fundos provêm de bancos privados,
que são livres de participar no empréstimo. Nestas cir-
cunstâncias, a Comissão conclui que as condições finan-
ceiras mais favoráveis se devem à intervenção do IGAPE
(garantia, bonificação de juros paga directamente aos
bancos) e ao facto de que se trata de um empréstimo
sindicado. Por conseguinte, não existe auxílio estatal no
empréstimo em si.

c) Garantia concedida pelo IGAPE

(72) No que diz respeito à garantia concedida pelo IGAPE (ver
considerando 26), a prática da Comissão (23) ao avaliar as
garantias individuais tem em conta várias condições para
verificar se uma garantia não constitui um auxílio estatal.
No presente caso, a Comissão assinala que a Siderúrgica
Añón não atravessava problemas financeiros segundo o
disposto nas orientações comunitárias dos auxílios esta-
tais de emergência e à reestruturação concedidos a em-
presas em dificuldade (24) e obteve empréstimos nos mer-
cados financeiros sem intervenção do Estado. A Comis-
são refere, ainda, que a garantia está vinculada a um
empréstimo específico, refere-se a um montante máximo
fixo, cobre 30 % do empréstimo em dívida e tem uma
duração limitada. Em relação ao preço pago pela garantia,
a Comissão tinha dúvidas de que o prémio pago (0,2 %
anual da dívida garantida remanescente, sem encargos
administrativos) correspondesse ao preço normal de
uma garantia semelhante, tendo principalmente em conta
as listas de preços máximos das garantias, publicadas por
dois bancos participantes no empréstimo.

(73) A Comissão não pode aceitar como referência as «ofertas»
apresentadas a posteriori pelos dois bancos (ver conside-
rando 48), porque são hipotéticas e foram expressamente
feitas para este procedimento. Além disso, trata-se de
ofertas de dois bancos concretos e, portanto, não reflec-
tem necessariamente a situação do mercado.

(74) A Comissão também não pode aceitar os argumentos
sobre as características especiais da garantia (ver conside-

rando 47) e, por conseguinte, a redução de preço sobre a
taxa de mercado «normal», pelos seguintes motivos: a) o
facto de em Espanha as garantias serem normalmente
executáveis à primeira solicitação explica-se pela exigên-
cia de outras garantias hipotecárias ao beneficiário. Po-
rém, no caso em apreço, o IGAPE renunciava explicita-
mente ao seu direito de exigir qualquer outra garantia
hipotecária (após ter obtido o acordo do Governo da
Galiza); b) o facto de a garantia só cobrir 30 % do em-
préstimo é irrelevante, porque o que conta para o garante
é o montante do risco; c) o facto de os promotores do
projecto serem grupos de solvência reconhecida também
é irrelevante, dado que esses grupos não seriam respon-
sáveis pelas dívidas da Siderúrgica Añón.

(75) Assim, a Comissão considera que, neste caso concreto, a
taxa de juro de mercado para uma garantia semelhante
deveria ser no mínimo a indicada pelas autoridades espa-
nholas, isto é, 0,6 % ao ano (ver considerando 47).

(76) Por conseguinte, a Comissão considera que a garantia em
questão confere à Siderúrgica Añón uma vantagem finan-
ciada através de recursos estatais.

(77) Em relação ao montante do auxílio estatal implicado na
referida garantia, o ponto 3.2 da comunicação relativa às
garantias estabelece que o equivalente de subvenção de
uma garantia individual deveria ser calculado do mesmo
modo que o equivalente de subvenção de um emprés-
timo em condições favoráveis; neste caso, a bonificação
equivale à diferença entre a taxa de juro de mercado e a
taxa obtida graças à garantia estatal, após dedução de
todos os prémios pagos. No presente caso, para definir
a taxa de mercado do referido empréstimo, e na ausência
de outros empréstimos não garantidos para financiar o
investimento, a Comissão considera oportuno utilizar a
taxa de juro de uma linha de crédito sem garantia con-
cedida pela Caixa de Galicia à Siderúrgica Añón (capital
3 000 000 de euros, taxa de juro Euribor a 12 meses +
0,75, encargos administrativos 0,15 %, período um ano a
partir de 20.3.2002) (25). A bonificação de juros sobre o
empréstimo do Inesga é, portanto, de 0,3 % [a diferença
de 0,50 % entre o prémio de risco do empréstimo do
Inesga (Euribor 3 meses + 0,25 %) e o prémio de risco da
linha de crédito (Euribor 12 meses + 0,75 %) menos
0,2 % pago pela garantia]. Isto equivale a 28 848,6 euros
(0,3 % de 9 616 193 euros) ao ano.
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(23) Comunicação da Comissão relativa à aplicação dos artigos 87.o e
88.o do Tratado CE aos auxílios estatais sob forma de garantias (JO
C 71 de 11.3.2000, p. 14, ponto 4.2.).

(24) JO C 288 de 9.10.1999, p. 2.

(25) Ainda que a duração e, portanto, o juro de base dos dois emprés-
timos possam ser diferentes, a Comissão considera que o prémio de
risco exigido pelo credor privado para um empréstimo não garan-
tido pode constituir um parâmetro fiável para avaliar o elemento de
auxílio contido no empréstimo do Inesga.



d) Outras medidas

(78) A subvenção concedida pelo IGAPE (ver considerando
24), o empréstimo sem juros do Ministério da Ciência
e Tecnologia (ver considerando 25), a subvenção do
IGAPE em termos de juros e os encargos administrativos
concedidos através do Inesga (ver considerando 26), con-
ferem uma vantagem à Siderúrgica Añón financiada atra-
vés de recursos estatais.

(79) O montante das medidas de auxílio citadas no ponto
anterior é o seguinte: subvenção do IGAPE: 2 399 407
euros; subvenções concedidas pelo IGAPE sobre o em-
préstimo do Inesga: 0,25 % ao ano sobre 9 616 193
euros (bonificação de juros) — ou seja, 24 040,5 euros
ao ano — e 0,5 % sobre 9 616 193 euros (encargos
administrativos) — ou seja, 48 081 euros ao ano; em-
préstimo sem juros concedido pelo Ministério da Ciência
e Tecnologia: 5,7 % ao ano sobre 1 803 036 euros — ou
seja, 102 773,5 euros ao ano.

e) Falseamento da concorrência e alteração das trocas comer-
ciais

(80) Tendo em conta a concorrência e o comércio intracomu-
nitário existentes no sector (ver considerandos 20 a 23),
a Comissão considera que as medidas de auxílio em
questão falseiam ou ameaçam falsear a concorrência e
afectam as trocas comerciais entre os Estados-Membros.

(81) Por conseguinte, a Comissão conclui que a subvenção
concedida pelo IGAPE, o empréstimo sem juros do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia, a subvenção do IGAPE
em termos de juros e os encargos administrativos do
empréstimo concedidos através do Inesga, a participação
da Sodiga no capital social da Siderúrgica Añón e a
garantia concedida pelo IGAPE constituem um auxílio
estatal na acepção do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE.

2. Compatibilidade com o mercado comum

(82) Em primeiro lugar, a Comissão não pode aceitar o ar-
gumento de que algumas das medidas de auxílio foram
concedidas no âmbito de regimes autorizados
[N 21/95 (26) e N 182/01 (27)]. Nas suas decisões de
autorização desses regimes, a Comissão registou o com-

promisso das autoridades espanholas de respeitar as re-
gras aplicáveis ao sector siderúrgico. A Comissão assinala
que essas regras figuram no Código dos auxílios à side-
rurgia, que exclui o sector siderúrgico deste tipo de regi-
mes e impõe a obrigação de notificação prévia. Como a
obrigação de notificação prévia não foi cumprida, o au-
xílio concedido à Siderúrgica Añón não é abrangido pelo
âmbito de aplicação destes dois regimes.

(83) Em conformidade com o n.o 44 da comunicação da
Comissão relativa a certos aspectos do tratamento dos
processos de concorrência decorrentes do termo de vi-
gência do Tratado CECA, «ao adoptar uma decisão após
23 de Julho de 2002, no que se refere a auxílios estatais
concedidos o mais tardar nessa data, sem consentimento
prévio da Comissão, esta intervirá ao abrigo da sua co-
municação relativa à determinação das regras aplicáveis à
apreciação dos auxílios estatais concedidos ilegal-
mente.» (28) De acordo com o último parágrafo desta
última comunicação, a mesma em nada prejudica «a in-
terpretação dos regulamentos do Conselho e da Comis-
são em matéria de auxílios estatais.»

(84) Com efeito, nos termos do n.o 2, segundo parágrafo, do
artigo 9.o (29) do Regulamento (CE) n.o 70/2001, «os
auxílios individuais não abrangidos por um regime, con-
cedidos antes da entrada em vigor do presente regula-
mento, sem autorização da Comissão e em violação do
dever de notificação previsto no n.o 3 do artigo 88.o do
Tratado, são compatíveis com o mercado comum nos
termos do n.o 3 do artigo 87.o do Tratado e isentos se
preencherem todas as condições fixadas no presente re-
gulamento, exceptuando o requisito estabelecido no n.o 1
do artigo 3.o no que respeita a uma referência expressa
ao presente regulamento».

(85) A Comissão considera que, tendo em conta os números
relativos ao volume de negócios, aos efectivos ou ao
balanço total da Siderúrgica Añón e às empresas a ela
associadas (ver considerandos 15 e 17), estamos perante
uma empresa média (nos termos do anexo 1 do Regula-
mento das PME). Por conseguinte, importa analisar se os
auxílios ao investimento concedidos à Siderúrgica Añón
reúnem as condições previstas nesse regulamento.

(86) A este respeito, a Comissão assinala que, em conformi-
dade com o n.o 1 do artigo 6.o do Regulamento das PME,
os auxílios individuais não estão isentos da obrigação de
notificação prévia quando se atinge um dos dois limiares
referidos nas alíneas a) e b).
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(26) JO C 298 de 11.11.1995.
(27) JO C 199 de 14.7.2001, p. 11.

(28) JO C 119 de 22.5.2002, p. 22.
(29) Erro de transcrição: leia-se «n.o 2 do artigo 9.o-A».



(87) Por conseguinte, o auxílio sob forma de subvenção de
2 399 407 euros concedido pelo IGAPE não pode ficar
isento dessa obrigação. Segundo as autoridades espanho-
las (ver considerando 24), o auxílio representa 8 % do
investimento. Portanto, o investimento ascende a
29 992 588 euros, valor superior a 25 000 000 euros
estabelecido no n.o 1, alínea a), do artigo 6.o Além disso,
a indústria siderúrgica é um sector ao qual não podem
ser concedidos auxílios regionais, em conformidade com
o terceiro parágrafo do ponto 1 da comunicação da
Comissão relativa aos auxílios de emergência e à reestru-
turação e auxílios ao encerramento no sector siderúr-
gico (30) e com o ponto 27 do Enquadramento multis-
sectorial dos auxílios com finalidade regional para gran-
des projectos de investimento (31). A situação era a
mesma quando foi concedido o auxílio à siderurgia nos
termos do Código dos auxílios à siderurgia. Como a
Siderúrgica Añón é uma empresa média, o ponto de
partida para definir o limite máximo aplicável de acordo
com o disposto no n.o 1, ponto i), alínea a), do artigo 6.o
é, de acordo com a alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o,
7,5 %. Nos termos do n.o 1, ponto i), alínea a), do artigo
6.o, a intensidade bruta do auxílio não poderá ser inferior
a 50 % dos 7,5 %, ou seja, 3,75 %. A percentagem de 8 %
está muito acima deste limite máximo. Com efeito, a
intensidade bruta da intervenção do IGAPE tem de ter
em conta o montante total da subvenção (que ascende a
8 %), e não o montante desembolsado inicialmente (que
ascende a 0,95 %) tal como alegam as autoridades espa-
nholas (ver considerando 37), porque, ao avaliar o auxí-
lio, importa considerar o montante concedido e não o
montante desembolsado.

(88) Além disso, de acordo com a última frase do ponto 27
do Enquadramento multissectorial dos auxílios com fina-
lidade regional e para grandes projectos de investimento,
as grandes subvenções individuais concedidas ao sector
siderúrgico que não estejam isentas nos termos do Regu-
lamento das PME são incompatíveis com o mercado co-
mum. Por conseguinte, a subvenção do IGAPE não pode
ficar isenta nos termos do Regulamento das PME. Im-
porta sublinhar que a conclusão seria idêntica se fosse
aplicado o Código dos auxílios à siderurgia vigente
aquando da concessão do auxílio.

(89) No que diz respeito a todos os restantes auxílios consi-
derados auxílios ao investimento, também não poderiam
ficar isentos nos termos do Regulamento das PME. Por-
tanto, teriam de ter sido acumulados à subvenção conce-
dida pelo IGAPE e, por conseguinte, seriam incompatíveis
de acordo com o raciocínio exposto nos considerandos
86 a 88.

(90) Por outro lado, a compatibilidade com a excepção regi-
onal aplicável aos auxílios estatais tem de ser apreciada
em conformidade com os critérios objectivos estabeleci-
dos nos dispositivos em vigor à data de concessão dos
auxílios, de acordo com a comunicação da Comissão
relativa à determinação das regras aplicáveis à apreciação

dos auxílios estatais concedidos ilegalmente. Como já foi
mencionado, o Código dos auxílios à siderurgia não per-
mitia a concessão de auxílios regionais quando foi con-
cedido o auxílio. Por conseguinte, este não pode ser
abrangido pelo âmbito da excepção regional.

(91) A Comissão também não pode aceitar o argumento se-
gundo o qual alguns dos investimentos poderiam optar
por um auxílio a favor do ambiente, pelos seguintes
motivos:

(92) Em conformidade com o artigo 3.o do Código dos auxí-
lios à siderurgia (32), onde figuram os critérios para a
aplicação do Enquadramento dos auxílios a favor do
ambiente, a Comissão deve evitar que novas instalações
ou novos equipamentos beneficiem de forma dissimulada
de auxílios ao investimento de carácter geral. Além disso,
as regras do Enquadramento dos auxílios a favor do
ambiente (33), aplicáveis nos termos do Código dos auxí-
lios à siderurgia, estipulam que os auxílios com fins apa-
rentes de protecção do ambiente, mas que são, na reali-
dade, auxílios gerais ao investimento, não são abrangidos
por este enquadramento (ponto 3.2.1).

(93) No caso em apreço, a Comissão assinala, em primeiro
lugar, que ao concederem o auxílio as autoridades espa-
nholas não tiveram em conta considerações de ordem
ambiental.

(94) Além disso, refere que os investimentos efectuados no
sistema de tratamento de águas e no forno de reaqueci-
mento aumentarão a eficácia da empresa, reduzindo as
despesas de água ou energia. A instalação de equipa-
mento deste tipo é prática comum na indústria sem
que tal seja considerado um investimento no domínio
do ambiente. A Comissão considera ser este o motivo
que os determina e, portanto, não são abrangidos pelo
Enquadramento dos auxílios a favor do meio ambi-
ente (34).

(95) De qualquer modo, nem as autoridades espanholas nem
o beneficiário apresentaram provas concretas dos benefí-
cios ambientais dessas instalações. Portanto, não é neces-
sário recorrer a nenhuma peritagem independente nem
consultar os Estados-Membros (ver anexo do Código dos
auxílios à siderurgia). Também não foram deduzidas to-
das as vantagens no que diz respeito a menores custos de
produção, tal como previsto no anexo (35) do Código dos
auxílios à siderurgia, nem foi indicado o cálculo das
despesas suplementares.
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(30) JO C 70 de 19.3.2002, p. 21.
(31) JO C 70 de 19.3.2002, p. 8.

(32) Este artigo é aplicável à apreciação dos auxílios concedidos de
acordo com a comunicação da Comissão relativa à determinação
das regras aplicáveis à apreciação dos auxílios estatais concedidos
ilegalmente, bem como com a alínea b) do ponto 82 e o segundo
parágrafo do ponto 7 do Enquadramento comunitário dos auxílios
estatais a favor do ambiente.

(33) Enquadramento comunitário dos auxílios estatais a favor do ambi-
ente.

(34) Ver, em especial, a primeira frase do anexo do Código dos auxílios
à siderurgia.

(35) Ver alínea b) da secção «Auxílios para incentivar as empresas a
reforçarem substancialmente a protecção do ambiente» do anexo.



(96) No que diz respeito às obras de engenharia, a Comissão
considera não existirem benefícios para o meio ambiente
e, caso existissem benefícios para a segurança dos traba-
lhadores, não seriam abrangidos nem pelo Enquadra-
mento dos auxílios a favor do meio ambiente nem por
nenhuma disposição do Código dos auxílios à siderurgia.

(97) A Comissão também não vê que disposição do Código
dos auxílios à siderurgia fundamentaria a compatibilidade
do auxílio. É óbvio que não se trata de auxílios a favor da
investigação e do desenvolvimento, de auxílios ao encer-
ramento, nem foram concedidos à Grécia. Além disso, a
Comissão observa que não se trata de auxílios à forma-
ção, na acepção do Regulamento (CE) n.o 68/2001 da
Comissão, de 12 de Janeiro de 2001, relativo à aplicação
dos artigos 87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios à
formação (36), nem de auxílios ao emprego, na acepção
do Regulamento (CE) n.o 2204/2002 da Comissão, de 12
de Dezembro de 2002, relativo à aplicação dos artigos
87.o e 88.o do Tratado CE aos auxílios estatais ao em-
prego (37) (38). De qualquer modo, as autoridades espa-
nholas não invocaram nenhuma destas excepções nem
nenhum destes regulamentos.

(98) Por último, a Comissão assinala que a comunicação da
Comissão relativa aos auxílios estatais e ao capital risco
não era aplicável ao sector siderúrgico aquando da con-
cessão dos auxílios e continua a não ser, de acordo com
o disposto no oitavo parágrafo do seu ponto VIII.3.

(99) Tendo em conta o exposto, a Comissão considera que
nenhuma das excepções à proibição de auxílios ao inves-
timento no sector siderúrgico é aplicável no caso em
apreço e que, por conseguinte, as medidas referidas
pela Comissão como constitutivas de um auxílio estatal
não são compatíveis com o mercado comum.

VI. CONCLUSÃO

(100) A Comissão considera que a Espanha aplicou ilegalmente
as medidas de auxílio estatal em questão, que são incom-
patíveis com o mercado comum. Por conseguinte, essas
medidas devem ser suprimidas.

(101) Além disso, em conformidade com o n.o 1 do artigo 14.o
do Regulamento (CE) n.o 659/1999, nas decisões negati-
vas relativas a auxílios ilegais, a Comissão decidirá que o
Estado-Membro em causa deve tomar todas as medidas
necessárias para recuperar o auxílio do beneficiário,
adiante designada «decisão de recuperação». O auxílio a

recuperar mediante uma decisão de recuperação incluirá
juros a uma taxa adequada fixada pela Comissão. Os
juros são devidos a partir da data em que o auxílio ilegal
foi colocado à disposição do beneficiário e até ao mo-
mento da sua recuperação. Os juros serão calculados com
base na taxa de referência fixada para o cálculo do equi-
valente-subvenção no âmbito dos auxílios regionais,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

1. O auxílio estatal concedido pela Espanha à Siderúrgica
Añón SA é incompatível com o mercado comum.

2. O auxílio referido no n.o 1 inclui o seguinte:

a) O elemento de auxílio presente na participação da Sodiga no
capital social da Siderúrgica Añón, correspondente a:

i) Um prémio anual de 5,13 % aplicado à dotação inicial
de capital de 1 803 060 euros, deduzidos os cinco re-
embolsos anuais de 150 916 euros, no que diz respeito
à primeira participação em 2001, e

ii) Um prémio anual de 3,86 % aplicado à dotação inicial
de capital de 495 180 euros, deduzidos os quatro reem-
bolsos anuais de 41 868 euros, no que diz respeito à
segunda participação em 2002;

b) A subvenção concedida pelo IGAPE em 10 de Novembro de
2000 no montante de 2 399 407 euros;

c) As bonificações de juros concedidas ao empréstimo sindi-
cado de 9 616 193 euros, de 2 de Abril de 2001, através da
garantia de 30 % — ou seja, 0,3 % ao ano — e a bonifica-
ção de juros directa de 0,25 % ao ano concedida pelo
IGAPE, num total de 52 889,1 euros anuais;

d) O pagamento de encargos administrativos pelo IGAPE no
valor de 48 081 euros, no que diz respeito ao empréstimo
de 9 616 193 euros, de 2 de Abril de 2001;

e) A bonificação de juros de 5,7 % ao ano contida no emprés-
timo sem juros de 1 803 036 euros concedido pelo Minis-
tério da Ciência e Tecnologia em 29 de Dezembro de 2000.
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(36) JO L 10 de 13.1.2001, p. 20. Regulamento alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 363/2004 (JO L 63 de 28.2.2004, p. 20).

(37) JO L 337 de 13.12.2002, p. 3.
(38) De acordo com o último parágrafo da comunicação da Comissão

relativa à determinação das regras aplicáveis à apreciação dos auxí-
lios estatais concedidos ilegalmente, a Comissão deve verificar se os
auxílios poderiam ser compatíveis com algum regulamento da Co-
missão ou do Conselho em vigor actualmente em matéria de auxí-
lios estatais.



Artigo 2.o

1. A Espanha deve abster-se de conceder outros auxílios ao
beneficiário através das medidas referidas no artigo 1.o

Relativamente aos pagamentos já autorizados mas ainda não
efectuados à data de adopção da presente decisão, a Espanha
poderá exigir o seu reembolso ou na data de adopção da pre-
sente decisão ajustará as condições das medidas referidas no
artigo 1.o às condições de mercado, tal como previsto na pre-
sente decisão.

2. A Espanha deve adoptar as medidas necessárias para re-
cuperar junto do beneficiário o auxílio referido no artigo 1.o

3. A recuperação deve efectuar-se de imediato e em confor-
midade com os procedimentos de direito nacional, desde que
estes permitam uma execução imediata e efectiva da presente
decisão. Sobre os montantes a recuperar incidem juros desde a
data em que o auxílio foi colocado à disposição do beneficiário
até à sua recuperação. Os juros serão calculados com base na
taxa de referência fixada para o cálculo do equivalente-subven-
ção no âmbito dos auxílios regionais.

A taxa de juro referida no n.o 1 será composta durante todo o
período mencionado no mesmo número.

Artigo 3.o

A Espanha informará a Comissão, no prazo de dois meses a
contar da data de notificação da presente decisão, das medidas
previstas e já adoptadas para lhe dar cumprimento. Para o efeito
utilizará o questionário que figura no anexo da presente decisão.

Artigo 4.o

O Reino de Espanha é o destinatário da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 16 de Junho de 2004.

Pela Comissão
Mario MONTI

Membro da Comissão
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ANEXO

Informação relativa à aplicação da decisão da Comissão

1. CÁLCULO DO MONTANTE A RECUPERAR

1.1. Discrimine em pormenor o montante de auxílio estatal ilegal colocado à disposição do beneficiário:

Descrição exacta da
medida (°)

Data(s) de
desembolso (°°)

Montante do auxí-
lio (*) Divisa Data(s) de

reembolso (**)

(°) Se a medida consistir em várias prestações e reembolsos, utilize filas separadas.
(°°) Data(s) em que as prestações do auxílio foram colocadas à disposição do beneficiário.
(*) Montante do auxílio colocado à disposição do beneficiário (em equivalente bruto de auxílio).
(**) Data(s) em que o beneficiário reembolsou as prestações do auxílio.

Observações:

1.2. Descreva pormenorizadamente o método de cálculo dos juros aplicáveis ao auxílio a recuperar

2. MEDIDAS PREVISTAS E ADOPTADAS PARA RECUPERAR O AUXÍLIO

2.1. Descreva em pormenor as medidas previstas e já adoptadas para uma recuperação imediata e efectiva do auxílio.
Indique igualmente, se for caso disso, a base jurídica das medidas adoptadas ou previstas.

2.2. Quando estará concluída a recuperação do auxílio?

3. RECUPERAÇÃO JÁ EXECUTADA

3.1. Queira fornecer os seguintes dados sobre os montantes de auxílio recuperados junto do beneficiário:

Descrição exacta da
medida Data(s) (°) Montante do auxílio

reembolsado Divisa Data de reembolso (°°)

(°) Data(s) em que as prestações do auxílio foram colocadas à disposição do beneficiário.
(°°) Data(s) de reembolso do auxílio.

3.2. Anexar as provas do reembolso dos montantes de auxílio especificados no quadro do ponto 3.1.
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